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                                                                       Vistos, etc... 

                                                         1. José Avelino da Silva, já qualificado(a), 

ajuizou a presente ação de obrigação de fazer em face do Município de Joinville, 

na qual postulou em sede de antecipação da tutela seja determinada ao réu a 

implementação imediata dos adicionais de insalubridade e de produtividade em 

seus vencimentos. 

                                                         Para tanto, narrou que está afastado para 

tratamento de saúde e que, até março de 2011, referidos adicionais estavam 

inclusos em seus vencimentos. 

                                                         Contudo, a partir de abril de 2011 a quantia 

referente àquelas vantagens foi retirada de sua folha de pagamento, tendo o 

adicional de produtividade sido pago proporcionalmente aos dias trabalhados 

nesse mês.  

                                                         O autor entendeu que tais descontos foram 

ilegalmente realizados, tendo o Poder Público violado, dessa forma, previsões 

expressas do Estatuto dos servidores públicos municipais.  

                                                         Compulsando os autos observo que, em 

relação ao pedido de antecipação da tutela para reimplantação do adicional de 

insalubridade, um dos requisitos para a aplicação do art. 273 do CPC não está 

presente. 

                                                         Isso porque, se por um lado o art. 120 do 

Estatuto prevê que "O servidor do quadro permanente em licença para 

tratamento de saúde, receberá durante o período de afastamento, o valor do seu 

vencimento, acrescido das vantagens...", por outro, o art. 84 do mesmo diploma 

legal determina a suspensão do pagamento do adicional de insalubridade e 

também o de periculosidade quando há interrupção da atividade insalubre ou 

perigosa, in verbis: 

                                                         "Art. 84. O direito do servidor ao adicional 

de  insalubridade ou de periculosidade cessará com  a  eliminação  ou  

neutralização  do  risco  à  sua  saúde  ou  integridade  física,  ou  pela 

interrupção da atividade." (grifo meu). 

                                                         De outro vértice, a Lei Municipal n. 3846/98, 

que instituiu o adicional de produtividade, carece de determinação quanto à 

suspensão dessa vantagem durante o afastamento do servidor para tratamento de 

saúde. 

                                                         Saliento que, diante do princípio da 

legalidade, a atuação do Poder Público está adstrita às prévias determinações 

legais, pelo que considero a supressão do adicional de produtividade um ato 

desprovido de fundamento.  

                                                         É oportuno lembrar que "O princípio da 

legalidade vincula a Administração aos mandamentos da lei (Estado de Direito). 

Em todos os Estados contemporâneos se admite que a Administração está 



vinculada pela regra de direito. O desenvolvimento desse princípio resulta da 

ideologia de 1789. Segundo este princípio, a Administração só pode fazer o que 

a lei e o Direito permitem, ao contrário do que se dá nas relações entre 

particulares, nas quais é permitido fazer tudo o que a lei não proíbe (CRFB, art. 

5°, II)." (CARLIN, Volnei Ivo. Direito Administrativo, Doutrina, Jurisprudência 

e Direito Comparado. 2 ed. rev. atual. ampl. Florianópolis: OAB/SC Editora, 

2002. p. 57). 

                                                         Ressalto que os extratos de pagamento 

acostados aos autos são hábeis a corroborar a efetiva supressão do adicional de 

produtividade a partir de maio de 2011. 

                                                         Há que se considerar, ainda, que o adicional 

suprimido compõe a remuneração do autor, caracterizando, destarte, verba 

alimentar. Imprescindível, pois, a imediata reimplantação da vantagem. 

           Isto posto, com fulcro no art. 273, I, do CPC, defiro parcialmente a 

antecipação dos efeitos da tutela para determinar a imediata incorporação do 

adicional da Lei 3846/98 aos vencimentos do autor.  

            2. Diante da matéria, da qualidade das partes e do valor que envolve a 

ação, aplico o procedimento previsto na Lei 12.153/09, salientando que deixo de 

designar audiência de conciliação em função de que o ente público réu nega-se a 

compor as lides sob o argumento de que não existe legislação que lhe permita 

transigir, o que enseja a imediata citação, devendo o prazo de defesa se dar com 

observância ao que estatui o art. 7º da lei referida. 

            Assim, cite-se o réu para, querendo, no prazo de trinta dias (art. 7º), 

contados da juntada do mandado aos autos, apresentar defesa. 

            Intimem-se. 

            Joinville (SC), 16 de agosto de 2011. 

 

Renato L. C. Roberge  

Juiz de Direito 

 


